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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM DOMÍNIO DE RELA-
ÇÕES DISCURSIVAS, SEMÂNTICAS E MORFOSSINTÁTI-
CAS. TIPOS TEXTUAIS: NARRATIVO, DESCRITIVO, AR-

GUMENTATIVO E INJUNTIVO. GÊNEROS DISCURSIVOS. 
COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL. VALOR DOS CONEC-

TIVOS. USOS DOS PRONOMES

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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ENTENDIMENTO DA ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE AS PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU 
EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS RELAÇÕES EM FUNÇÃO DE RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGI-
CA DE UMA SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS; RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, 
RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS E DISCRIMINAÇÃO DE 

ELEMENTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-

rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 

temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposi-
ções simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras propo-
sicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V
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O PROCESSO DE OCUPAÇÃO DAS TERRAS ACREANAS, 
A OCUPAÇÃO INDÍGENA, A IMIGRAÇÃO NORDESTINA 

E A PRODUÇÃO DA BORRACHA, A INSURREIÇÃO ACRE-
ANA E ANEXAÇÃO DO ACRE AO BRASIL. A CHEGADA 
DOS “PAULISTAS” NAS TERRAS ACREANAS A PARTIR 
DOS ANOS 70 DO SÉCULO PASSADO: ÊXODO RURAL, 
CONFLITOS PELA TERRA E INVASÕES DO ESPAÇO UR-

BANO

O Estado do Acre desempenhou um papel relevante na história 
da região Amazônica durante a expansão da economia da borra-
cha no fim do século XIX pelo potencial de riqueza natural dos rios 
acreanos e pela qualidade e produtividade dos seringais existentes 
em seu território. O Acre foi cenário do surgimento de organizações 
sociais e políticas inovadoras nas últimas décadas do século XX ba-
seadas na defesa do valor econômico dos recursos naturais. E hoje, 
tendo optado por um modelo de desenvolvimento que busca con-
ciliar o uso econômico das riquezas da floresta com a modernização 
de atividades que impactam o meio ambiente, reassume importân-
cia estratégica no futuro da Amazônia. O Acre vem mostrando que é 
possível crescer com inclusão social e proteção do meio ambiente.

O povoamento humano do Acre teve início, provavelmente, en-
tre 20 mil e 10 mil anos atrás, quando grupos provenientes da Ásia 
chegaram à América do Sul após uma longa migração e ocuparam 
as terras baixas da Amazônia. Registros arqueológicos só recente-
mente estudados vem permitindo o conhecimento das origens des-
sas culturas imemoriais. Mas foi do conflito entre grupos indígenas 
e migrantes nordestinos que se originou a sociedade acreana tal 
como a conhecemos na atualidade.

Em meados do século XIX, quando a região amazônica come-
çou a ser conquistada e inserida no mercado, a ocupação dos altos 
rios Purus e Juruá pelos povos nativos apresentava uma divisão ter-
ritorial entre dois grupos linguísticos com significativas diferenças: 
no Purus havia o predomínio de grupos Aruan e Aruak, do mesmo 
tronco linguístico, no vale do Juruá havia o predomínio de grupos 
Pano. Cinco grupos nativos diferentes ocupavam os espaços da 
Amazônia Sul Ocidental.

A ocupação do território habitado por indígenas e que hoje for-
ma o Estado do Acre teve início com o primeiro ciclo econômico da 
borracha, por volta da segunda metade da década de 1800. Esse 
ciclo, que marcou os Estados da Amazônia, em geral, está associa-
do com a demanda industrial internacional da Europa e dos EUA, a 
partir de fins do século XIX. Para suprir à procura pela borracha, foi 
organizado um sistema de circulação de produtos e mercadorias co-
nectando seringueiros e seringalistas que comandavam a produção 
na Amazônia a comerciantes do Amazonas e Pará e grupos finan-
ceiros da Europa, lançando os fundamentos da empresa extrativa 
da borracha.

A ocupação do Estado do Acre, diferentemente de outros Es-
tados da Amazônia, apresenta algumas particularidades que mere-
cem destaque, por suas consequências sociais, culturais e políticas. 
Grande parte dessas particularidades está associada com questões 
fundiárias históricas e as lutas que essas desencadearam, desde 
1867, quando o governo do Império do Brasil assina o Tratado de 
Ayacucho, reconhecendo ser da Bolívia o antigo espaço que hoje 
pertence ao Estado do Acre.

A partir de 1878, a empresa seringalista alcançou a boca do 
rio Acre controlando a exploração em todo o médio Purus e, em 
1880, ultrapassou a Linha Cunha Gomes, limite final das fronteiras 
legais brasileiras, expandindo-se para território boliviano. Intensa 
seca ocorrida na região nordestina, em 1877, disponibilizou a mão 
de obra necessária para o empreendimento extrativista, população 
que não estava conseguindo a sobrevivência em fazendas e peque-

nas propriedades agrícolas do Nordeste. Na sequência, em 1882, 
os migrantes que vieram do Nordeste brasileiro, fugindo das secas, 
fundaram o seringal Empresa, que mais tarde veio a ser a capital do 
Acre, Rio Branco.

Nessa época, o governo da Bolívia pretendia passar o controle 
do território do Acre para o Anglo- Bolivian Syndicate de Nova York, 
por meio de um contrato que concedia não só o monopólio sobre a 
produção e exportação da borracha, como também auferia os direi-
tos fiscais, mantendo ainda as tarefas de polícia local. A reação dos 
acreanos se concretizou com a rebelião de Plácido de Castro. Tam-
bém o governo brasileiro iniciou ações diplomáticas, capitaneadas 
pelo Barão de Rio Branco.

Em 1901, Luís Galvez, com o apoio do governador do Estado 
do Amazonas, proclamou o Acre Estado Independente, acirrando os 
conflitos entre bolivianos, seringueiros e seringalistas. As negocia-
ções entre o governo brasileiro e o boliviano chegaram a um acor-
do em 1903, com a assinatura do Tratado de Petrópolis, por meio 
do qual o Brasil incorporou ao território nacional uma extensão de 
terra de quase 200 mil km², que foi entregue a 60 mil seringueiros 
e suas famílias para que lá pudessem exercer as funções extrativas 
da borracha. 

Historicamente, a migração dos nordestinos ampliou as fron-
teiras do país na Região Norte e contribuiu para a geração de rique-
zas oriundas do crescente volume e valor das exportações brasilei-
ras de borracha no período. A crise de preços desse produto, nos 
primeiros anos do século XX, acabou dando origem a um modelo 
de ocupação baseado em atividades de subsistência e comerciais 
em escala reduzida, dependente diretamente dos recursos naturais 
disponíveis no local. Contudo, a partir de 1912, o Brasil perdeu a 
supremacia da borracha. Esse fato foi ocasionado pelos altos custos 
da extração do produto, que impossibilitavam a competição com as 
plantações do Oriente; inexistência de pesquisas agronômicas

em larga escala devidamente amparadas pelo setor público; fal-
ta de visão empresarial dos brasileiros ligados ao comércio da goma 
elástica; carência de uma mão de obra barata da região, elemento 
essencial ao sistema produtivo; insuficiência de capital financeiro 
aliada à distância e às condições naturais adversas da região. Os 
seringueiros que trabalhavam na extração do látex se mantiveram 
em alguns seringais, sobrevivendo por meio da exploração da ma-
deira, pecuária, comércio de peles e atividades ligadas à coleta e 
produção de alimentos.

Por mais de cem anos essa sociedade teve como base a explo-
ração da borracha, castanha, pesca, madeira, agricultura e pecuária 
em pequena escala. Se, por um lado, essa tradição contribuiu para 
a manutenção quase inalterada dos recursos naturais, gerou graves 
desigualdades sociais pela ausência de políticas de infraestrutura 
social e produtiva para a maioria da população.

Impacto sobre as sociedades indígenas
Como parte do mesmo processo desencadeado pela demanda 

da borracha, caucheiros peruanos vindos do Sudoeste cortavam a 
região das cabeceiras do Juruá e do Purus, enquanto os primeiros 
seringalistas bolivianos começavam a se expandir pelo vale de Ma-
dre de Díos e ocupar as terras acreanas

pelo sul. Frente a essas investidas, os povos nativos da região 
viram-se cercados por brasileiros, peruanos e bolivianos sem ter 
para onde fugir ou como resistir à enorme pressão que vinha do 
capital internacional, que dependia da borracha amazônica. Para 
os índios inaugurou-se um novo tempo: de senhores das terras da 
Amazônia Sul-ocidental passaram a ser vistos como entrave à explo-
ração da borracha e do caucho na região. 

Desde o estabelecimento da empresa extrativista da borracha 
até a década de 1980, os índios do Acre passaram por uma longa 
fase de degradação de sua cultura tradicional, que inclui expropria-
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ção da mão de obra, descaracterização da cultura e desestruturação 
da organização social. O encontro entre culturas indígenas e não-
-indígenas foi marcado pelo confronto, que se expressou de forma 
cruel e excludente. Entre os anos de 1880 e 1910, o intenso ritmo 
da exploração da borracha resultou no extermínio de inúmeros gru-
pos indígenas. Além disso, o estabelecimento da empresa extrati-
vista da borracha alterou a forma de organização social dos índios. 
Alguns pequenos grupos ainda conseguiram se refugiar nas cabe-
ceiras mais isoladas dos rios, mas a grande maioria foi pressionada 
a se modificar para não desaparecer.

A escassez da mão de obra levou ao emprego crescente das 
comunidades indígenas remanescentes nos seringais. Os comer-
ciantes sírio-libaneses substituíram as casas aviadoras de Belém e 
Manaus na função de abastecer os barracões e manter ativos os se-
ringais, e a população foi se estabelecendo na beira dos rios, dando 
origem a um segmento social tradicional do Estado, os ribeirinhos.

Ribeirinhos
No curso dos anos de exploração da borracha e mesmo entre 

as crises, às margens dos rios do Acre estabeleceram-se os ribeiri-
nhos, que constituíram comunidades organizadas a partir de unida-
des produtivas familiares que utilizam os rios como principal meio 
de transporte, de produção e de relações sociais.

O ribeirinho, em sua maioria, é oriundo do Nordeste ou des-
cende de pessoas daquela região. Destacamos que, com as agudas 
crises da borracha, muitos desses homens e suas famílias se fixaram 
nas margens dos rios, constituindo um tipo de população tradicio-
nal com estilo próprio na qual o rio tornou-se um dos elementos 
centrais de sua identidade.

Os produtores ribeirinhos desenvolvem uma economia de sub-
sistência bastante diversificada, ao mesmo tempo adaptada e con-
dicionada pelo meio ambiente, sem agredi-lo com práticas como 
queima e desmatamento da floresta. Por isso, sempre estiveram 
junto com os seringueiros na organização e defesa dos direitos de 
ocupação das áreas onde viviam.

Autonomia acreana
Apesar de o Tratado de Petrópolis ter reconhecido o território 

acreano como brasileiro, a incorporação ocorreu na forma de terri-
tório e não como um Estado independente. Isso desagradou o povo 
acreano, em razão de sua dependência do poder executivo fede-
ral, pois significava que o Acre não tinha direito a uma Constituição 
própria, não podia arrecadar impostos, dependia dos repasses or-
çamentários do governo federal e sua população não poderia votar 
nas funções executivas ou legislativas.

Além disso, os administradores nomeados pelo governo fede-
ral não tinham nenhum compromisso com a sociedade acreana, 
situação agravada pela distância e isolamento das cidades e inefi-
ciência dos serviços públicos.

A autonomia política do Acre tornava-se, então, a nova ban-
deira de luta. Começaram a ser fundados clubes políticos e organi-
zações de proprietários e/ou de trabalhadores em diversas cidades 
como Xapuri, Rio Branco e Cruzeiro do Sul. Em poucos anos a si-
tuação social acreana se agravaria em muito devido à redução no 
preço da borracha, que passou a ser produzida no sudeste asiático. 
A radicalização dos conflitos logo produziria efeitos mais graves: o 
assassinato de Plácido de Castro, em 1908, um dos líderes da opo-
sição ao governo federal, e em 1910, registrou-se a primeira revolta 
autonomista em Cruzeiro do Sul, sendo seguida por Sena Madu-
reira, em 1912, e em Rio Branco, em 1918, todas sufocadas à força 
pelo governo brasileiro.

A sociedade acreana viveu então um dos períodos mais difíceis 
da sua história. Os anos 20 foram marcados pela decadência econô-
mica provocada pela queda dos preços internacionais da borracha. 

Os seringais faliram. Toda a riqueza acumulada havia sido drenada, 
ficando o Acre isolado. A população local buscou novas formas de 
organização social e de encontrar novos produtos que pudessem 
substituir a borracha no comércio internacional. Os seringais se 
transformaram em unidades produtivas mais diversificadas. Tive-
ram início a prática de agricultura de subsistência que diminuía a 
dependência de produtos importados, a intensificação da colheita 
e exportação da castanha e o crescimento do comércio de madeira 
e de peles de animais silvestres da fauna amazônica. Começavam 
assim, impulsionadas pela necessidade, as primeiras experiências 
de manejo dos recursos florestais acreanos. A situação de tutela 
política sobre a sociedade acreana, entretanto, mantinha-se inal-
terada. Nem mesmo o novo período de prosperidade da borracha, 
provocado pela Segunda Guerra Mundial, foi capaz de modificar 
esse quadro. Durante três anos (1942-1945), a “Batalha da Borra-
cha” trouxe mais famílias nordestinas para o Acre, repovoando e 
enriquecendo novamente os seringais. Essa melhoria do contexto 
econômico fez com que os anseios autonomistas ganhassem nova 
força e, em 1962, depois de uma longa batalha legislativa, o Acre 
ganhou o status de Estado e o povo passou a exercer plenamente 
sua cidadania.

Sulistas no Acre
Os anos 70 e 80 desenharam outro contexto para o Acre com 

a vinda dos chamados “paulistas”. Essa identidade foi atribuída de 
forma genérica a grandes empresários sulistas e migrantes rurais 
que vieram para o Acre com objetivo de especular com a compra 
de grandes seringais. É importante salientar que, apesar de núme-
ro razoável de pessoas oriundas das regiões Sul e Sudeste para os 
Projetos de Colonização, houve um grande número de pessoas re-
sidentes em áreas de florestas ou rurais dirigidas para os Projetos 
de Assentamento. Nesse sentido, os assentamentos serviam para 
atenuar pressões do Sul e Sudeste, mas principalmente das existen-
tes no Acre, pela qual muitas pessoas foram mortas e expulsas de 
suas terras.

Embora dados do Incra indiquem a atual existência de concen-
tração de áreas nas mãos de grandes proprietários, mesmo dentro 
dos projetos de colonização, esse fato não ocorria na época da cria-
ção deles. Naquela oportunidade, esses espaços foram loteados e 
ocupados por famílias pobres e sem-terra, basicamente seringuei-
ros e posseiros. 

Pressões vindas de vários segmentos sociais contribuíram para 
a criação dos projetos de colonização do Acre, entre os quais se des-
tacaram os ex-seringueiros e posseiros expulsos dos seringais por 
ocasião do processo de transferência das terras acreanas para os 
fazendeiros do Centro-Sul.

Em meados de 70 do século XX, as tensões entre pecuaristas 
e latifundiários de um lado e seringueiros do outro fomentaram a 
expropriação destes dos seringais, dando origem a um contingente 
de desempregados nos bairros e no entorno das cidades acreanas. 
Parcela significativa de famílias migrou para os seringais da Bolívia, 
ali constituindo família e criando novas identidades. Esse novo ator 
social foi designado por um grupo de estudiosos como “brasivia-
nos”. Contexto diferente ocorreu nos anos 80, quando os seringuei-
ros passaram a se organizar politicamente devido as fortes tensões 
e pela expropriação de suas terras e da proibição do uso dos recur-
sos naturais.

Ao custo de muitos conflitos e mortes, a sociedade acreana 
conseguiu redirecionar o modelo econômico implantado pelos mi-
litares na década de 60. O assassinato de líderes representativos 
como Wilson Pinheiro e Chico Mendes, entre outros, evidenciou a 
força da reação da sociedade local aos agentes externos e produziu 
o recuo daqueles investidores que apenas buscavam exploração de 
curto prazo dos recursos naturais e da força de trabalho. 
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A partir dos últimos anos da década de 70 e durante os anos 80 e 90, o Acre passou a ser o cenário de inúmeras experiências inova-
doras de gestão de recursos naturais e investimentos sociais, em parceria com instituições nacionais e internacionais. Ao mesmo tempo 
em que defendiam seus direitos, os diversos grupos sociais elaboravam novas propostas que foram sendo implementadas, em pequena 
escala, em todo o Estado.

Os conflitos foram se tornando cada vez mais explosivos e, em 1980, Wilson Pinheiro, presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Brasiléia, foi assassinado. Muitas outras mortes ocorreriam, culminando com a de Chico Mendes, em 1988, que provocou o 
reconhecimento internacional da sua causa, na luta em defesa da floresta e de seus povos.

Não deve ser esquecida, nesse contexto, a importância crescente que as questões ambientais vêm assumindo, internacional e na-
cionalmente. Essa conjugação de circunstâncias fez com que as populações tradicionais recebessem apoio nacional e internacional dos 
diversos movimentos que apontavam a necessidade da manutenção dos recursos naturais.

Anexação 
O processo de incorporação do Acre ao Brasil decorreu do desbravamento de populações do Nordeste, que o povo arame o fizeram 

produtivo, repetindo a proeza dos bandeirantes de São Paulo, que partiram em expedições para o interior nos séculos XVI e XVII. No caso 
do Acre, foram as secas nordestinas e o apelo econômico da borracha - produto que no final do século XIX alcançava preços altos nos mer-
cados internacionais - que motivaram a movimentação de massas humanas oriundas do Nordeste, para aquela região amazônica. Datam 
de 1877 os primeiros marcos de civilização efetiva ocorrida no Acre, com a chegada dos imigrantes nordestinos que iniciaram a abertura de 
seringais. Até então, o Acre era habitado apenas por índios não aculturados, uma vez que a expansão luso-brasileira ocorrida na Amazônia 
durante o período colonial, não o havia alcançado. A partir dessa época, no entanto, a região tornou-se ativa frente pioneira, que avançou 
pelas três vias hidrográficas existentes: o rio Acre, o Alto-Purus e o Alto-Juruá.

O território do Acre pertencia à Bolívia até o início do século XX, embora desde as primeiras décadas do século XIX a maioria da sua 
população fosse formada por brasileiros que exploravam os seringais e não obedeciam à autoridade boliviana, formando, na prática, um 
território independente e exigindo a sua anexação ao Brasil. Em 1899, na tentativa de assegurar o domínio da área, os bolivianos instituí-
ram a cobrança de impostos e fundaram a cidade de Puerto Alonso, hoje Porto Acre. Os brasileiros revoltaram-se com tal providência, o 
que resultou na disseminação de vários conflitos, que somente terminaram com a assinatura, em 17 de novembro de 1903, do Tratado de 
Petrópolis, pelo qual o Brasil adquiriu, em parte por compra e em parte pela troca de pequenas áreas nos Estados do Amazonas e Mato 
Grosso, o futuro território e depois Estado do Acre.

Problemas de fronteira também existiram com o Peru, que reivindicava a propriedade de todo o Território do Acre e mais uma extensa 
área no Estado do Amazonas, tendo tentado estabelecer delegações administrativas e militares na região do Alto-Juruá entre os anos de 
1898 e 1902, e do Alto-Purus entre 1900 e 1903. Os brasileiros, no entanto, com seus próprios recursos, forçaram os peruanos a abandonar 
o Alto-Purus em setembro de 1903. Com base nos títulos brasileiros e nos estudos das comissões mistas que pesquisaram as zonas do Al-
to-Purus e do Alto-Juruá, o Barão do Rio Branco, Ministro das Relações Exteriores na época, propôs ao Governo do Peru o acerto de limites 
firmado a 8 de setembro de 1909. Com este ato completou-se a integração política do Acre à comunidade brasileira.

A partir de 1920, a administração do Acre foi unificada e passou a ser exercida por um Governador, nomeado pelo Presidente da Re-
pública. Pela Constituição de 1934, o Território passou a ter direito a dois representantes na Câmara dos Deputados. 

Em 1957, projeto apresentado pelo Deputado José Guiomard dos Santos elevava o Território à categoria de Estado, o que resultou na 
Lei nº. 4.070, de 15 de junho de 1962, sancionada pelo então Presidente da República, João Goulart. O primeiro governador do Estado do 
Acre foi o Senhor José Augusto de Araújo, eleito em outubro de 1962, com 7.184 votos.

A EVOLUÇÃO POLÍTICA DO ACRE: DE TERRITÓRIO A ESTADO. DESAFIOS PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL. TRABA-
LHOS E PRODUÇÃO NAS DIFERENTES NAÇÕES INDÍGENAS, USO E POSSE DA TERRA DOS INDÍGENAS DA AMAZÔNIA 

NO AUGE DO CICLO DA BORRACHA, OCUPAÇÃO E UTILIZAÇÃO DA TERRA, OCUPAÇÃO E DISPUTA PELA TERRA ENTRE 
POVOS INDÍGENAS E GRUPOS DE INTERESSE SOCIOECONÔMICO E ATIVIDADES ECONÔMICAS MAIS RELEVANTES NO 

ESTUDO DA HISTÓRIA DA AMAZÔNIA E DO ACRE

Fonte: IBGE
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ASPECTOS GEOGRÁFICOS E ECOLÓGICOS DA AMAZÔNIA E DO ACRE. FORMAÇÃO ECONÔMICA DO ACRE. PROCESSO 
DE ANEXAÇÃO DO ACRE AO BRASIL: TRATADOS E LIMITES. MUNICÍPIOS E POPULAÇÕES DO ACRE: POPULAÇÃO E 

LOCALIZAÇÃO. NOVA CONFIGURAÇÃO DO MAPA. MICRORREGIÕES. ATUAIS MUNICÍPIOS. RELEVO, VEGETAÇÃO, CLI-
MA, SOLO, HIDROGRAFIA, FLUXO MIGRATÓRIO, EXTRATIVISMO E ZONEAMENTO ECOLÓGICO DO ACRE. A PAISAGEM 
LOCAL E SUA RELAÇÃO COM OUTRAS PAISAGENS (SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS, PERMANÊNCIAS E TRANSFORMA-
ÇÕES). LINGUAGEM CARTOGRÁFICA: LEITURA DE MAPAS. MODOS DE VIDA NO CAMPO E NA CIDADE. PAPEL DA TEC-

NOLOGIA NA CONFIGURAÇÃO DE PAISAGENS URBANAS E RURAIS E NA ESTRUTURAÇÃO DA VIDA EM SOCIEDADE. 
APROPRIAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DA NATUREZA. PRESERVAÇÃO E CUIDADOS COM O MEIO: COMO O HOMEM 

USA A NATUREZA E CONSTRÓI O SEU ESPAÇO; O PROCESSO INDUSTRIAL E SUAS RELAÇÕES NO MUNICÍPIO, NO ES-
TADO E NO PAÍS

Fonte: IBGE

O Estado do Acre, antes território pertencente à Bolívia, foi incorporado ao Brasil em 1903, com a assinatura do Tratado de Petrópolis. 
Está situado no extremo sudoeste da Amazônia brasileira, entre as latitudes de 07°07S e 11°08S, e as longitudes de 66°30 W e 74°WGr 
(Figura 1 e 2). Sua superfície territorial é de 164.221,36 Km2 (16.422.136 ha) correspondente a 4% da área amazônica brasileira e a 1,9% 
do território nacional (IBGE, ITERACRE,2006). Sua extensão territorial é de 445 Km no sentido norte-sul e 809 Km entre seus extremos leste 
oeste. O Estado faz fronteiras internacionais com o Peru e a Bolívia e, nacionais com os Estados do Amazonas e de Rondônia.

Acre: limites e localização na Bacia hidrográfica do Amazonas

Com vistas a uma melhor gestão, o Estado do Acre divide-se, politicamente, em regionais de desenvolvimento: Alto Acre, Baixo Acre, 
Purus, Tarauacá/Envira e Juruá, que correspondem às microrregiões estabelecidas pelo IBGE e seguem a distribuição das bacias hidrográ-
ficas dos principais rios acreanos.

Outro aspecto a considerar é o das fronteiras internas nos limites com outros Estados federativos. Uma nova configuração cartográfica 
na divisa entre o Estado do Acre e o Estado do Amazonas foi delineada com base nas coordenadas constantes do cumprimento do Acórdão 
lavrado pelo Supremo Tribunal Federal, através da Ação Cível Originária nº 415-2, Distrito Federal, de 4 de dezembro de 1996. A divisa é 
considerada uma Linha Geodésica, limite legal que separa os Estados do Acre, Amazonas e Rondônia denominada anteriormente de Beni-
-Javari, ou Javari-Beni, cuja origem data do Tratado de Petrópolis (1903). É uma grande geodésica que aparece nos mapas como uma reta 
extensa, que vai da cabeceira do rio Javari à confluência do rio Beni com o Mamoré.
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A divisa entre o Estado do Acre e Rondônia é definida pelo trecho da Linha Geodésia Beni-Javari, entre a intersecção com o curso do 
rio Abunã, limite internacional Brasil-Bolívia, e o cruzamento do divisor das sub-bacias dos rios Ituxi e Abunã com a citada geodésia. Com 
o Estado do Amazonas é demarcada pela Linha Cunha Gomes, desde que foi definida por Plácido de Castro. Essa delimitação sempre foi 
considerada provisória e, em decorrência dessa imprecisão, as populações da faixa limítrofe até pouco tempo não sabiam oficialmente se 
pertenciam ao Estado do Acre ou do Amazonas, tanto que esses limites ao longo dos anos já sofreram várias modificações.

Principais cidades
Além da capital, Rio Branco, outros centros urbanos importantes do Acre são as seguintes cidades:
- Cruzeiro do Sul
- Sena Madureira
- Tarauacá
- Senador Guiomard

Os 22 municípios do Acre são: Acrelândia, Assis Brasil, Brasiléia, Bujari, Capixaba, Cruzeiro do Sul,Epitaciolândia, Feijó, Jordão , Mâncio 
Lima , Manoel Urbano, Marechal Thaumaturgo, Plácido de Castro,Porto Acre, Porto Walter, Rio Branco, Rodrigues Alves, Santa Rosa do 
Purus, Sena Madureira, Senador Guiomard, Tarauacá e Xapuri.

Relevo
O relevo é composto, predominantemente, por rochas sedimentares, que formam uma plataforma regular que desce suavemente em 

cotas da ordem de 300m nas fronteiras internacionais para pouco mais de 110m nos limites com o Estado do Amazonas. No extremo oci-
dental situa-se o ponto culminante do Estado, onde a estrutura do relevo se modifica com a presença da Serra do Divisor, uma ramificação 
da Serra Peruana de Contamana, apresentando uma altitude máxima de 734m.

Clima
Possui um clima tipo Equatorial Quente Úmido. Como está no Hemisfério Sul da terra, na zona tropical sul (ao sul da linha do Equador) 

suas estações do ano são poucas definidas. No período do inverno no hemisfério sul pode ocorrer rápidas friagens, quando as temperatu-
ras caem, sob a influência da Massa de Ar Polar Atlântica na região. Na realidade, graças a esta localização física no Planeta, o mais correto 
seria entendermos que estamos numa zona climática da terra caracterizada por climas quentes, sendo que sua variação anual é baseada, 
especialmente, no índice de pluviosidade, isto é: um período “chuvoso” (o “inverno amazônico” – que caracteriza a fase das estações que 
vai do final da primavera – o verão, ao início do outono no Hemisfério Sul) e, o período “estiagem” (o “verão amazônico” – que caracteriza 
o final do outono – inverno, ao início da primavera).

A temperatura é variável entre 24,5ºC e 32ºC e a umidade relativa do ar fica entre 80 e 90% e o estado possui duas estações bem de-
finidas, uma com altos índices de precipitação, ou seja, chuvosa, e outra caracterizada por longos períodos de estiagem, a seca. A primeira 
vai de novembro e abril e a segunda de maio até outubro.

Os índices pluviométricos vão de 1.600 a 2.750 mm ao ano.

Vegetação
A cobertura vegetal do Acre é composta principalmente por três tipos de regiões fitoecológicas, sendo elas, Domínio da Floresta Om-

brófila Aberta, Domínio da Floresta Ombrófila Densa e Campinarana.
Alguns exemplos da flora típica do estado são a Seringueira, Castanheira, Vitória-régia, Açaizeiro, Copaíba, Palmeiras, Andiroba, Ange-

lim Pedra, Sibipiruna, Jatobá e Mogno.
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Ao menos 4% da Floresta Amazônica está dentro do território do Acre. Por isso, o estado tem muitas áreas de conservação, como por 
exemplo Estação Ecológica Rio Acre, o Parque Nacional Serra do Divisor e o Parque Estadual Chandless.

As principais tipologias florestais do Acre são:
- Floresta Aberta com bambu dominante, ocupa 9,4% de todo território acreano.
- Floresta Aberta com bambu e floresta aberta com palmeiras, abrange 26,2% do Estado.
- Floresta Aberta com palmeiras de áreas aluviais, representa 5,48% da área estadual.
- Floresta Aberta com bambu em área aluviais, ocupa 2,04% do território.
- Floresta Aberta com palmeiras, ocupa ,77% do Acre.
- Floresta Aberta com palmeiras e floresta densa, ocupa 12,12% da área.
- Floresta Densa e floresta aberta com palmeiras ocupam 7,2% da área estadual.
- Floresta Densa corresponde a 0,53% do território.
- Floresta com bambu e floresta densa, ocupa 0,36% da área estadual.
- Floresta densa submontana, corresponde a 0,47% do território acreano.
- Áreas desmatadas, corresponde a 7% da área total do Estado.

Fauna
Veja alguns exemplos da fauna típica do estado do Acre: Anta, Arara-vermelha (ave-símbolo do Acre), Bicho-preguiça, Capivara, Curica, 

Garça-branca, Onça-pintada, Papagaio, Peixes de água doce (tambaqui, pirarucu, piranha, peixe-boi, tucunaré e pirarara), Tamanduá-ban-
deira e Tucano.

Hidrografia
No acre, a maioria dos municípios está situada às margens dos rios, por isso, a rede hidrográfica, além de tudo, é um importante meio 

de transporte. Veja, abaixo, quais são os principais rios e bacias hidrográficas do estado do Acre.
Rios: Juruá, Purus, Tarauacá, Gregório, Muru, Envira e Jurupari.
Bacias hidrográficas: Bacia do Acre-Purus e Bacia do Juruá.

Economia
Em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), o estado do Acre ocupa, hoje, a 25º posição entre os estados brasileiros. Em 2017, o PIB 

acreano era de 13.459.000 bilhões.
O setor de serviços é o principal responsável pela economia do estado, sendo responsável por mais de 70% das atividades econômicas. 

Em seguida, vem as indústrias, com 22%.
Atualmente, a economia do Acre está baseada principalmente nos produtos extraídos da floresta. O de maior destaque, é a castanha 

do Brasil, que também é chamada de castanha do Pará. Quase toda a produção é destinada à exportação, esta, ultrapassa as 18 toneladas 
anuais. A principal mão de obra vem das comunidades locais.

Destaque também para a exportação de madeira. A borracha, que já foi a principal matéria prima do estado, hoje não registra altos 
índices de exploração.
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LEI Nº 1.908, DE 31/07/2007, QUE DISPÕE SOBRE O INS-
TITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ACRE 

– IAPEN/AC

LEI N. 1.908, DE 31 DE JULHO DE 2007

“Dispõe sobre o Instituto de Administração Penitenciária do 
Acre - IAPEN/AC.”

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE FAÇO SABER que a As-
sembléia Legislativa do Estado do Acre decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO E DA FINALIDADE

Art. 1º A presente lei dispõe sobre a organização administrativa 
do Instituto de Administração Penitenciária do Acre - IAPEN/AC.

Art. 2º O IAPEN/AC constitui-se em entidade autárquica, dota-
da de personalidade jurídica de direito público interno, com auto-
nomia administrativa, financeira e patrimonial, tendo por finalidade 
precípua humanizar, planejar, implementar, coordenar, fiscalizar e 
executar as diretrizes da política prisional, vinculada à Secretaria de 
Estado de Justiça e Direitos Humanos.

Art. 3º O Instituto tem sede e foro em Rio Branco e goza de 
todas as prerrogativas legais asseguradas às autarquias.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 4º Compete ao IAPEN/AC:
I - cumprir e fazer cumprir, no âmbito de sua competência, a Lei 

de Execuções Penais ;
II - planejar, coordenar, supervisionar e executar a legislação fe-

deral e estadual e os atos normativos internacionais, concernentes 
à execução penal;

III - promover a execução penal, garantindo o respeito à dig-
nidade humana e os direitos previstos nas Constituições Federal e 
Estadual e na Lei de Execuções Penais ;

IV - dimensionar e disciplinar a ocupação e a lotação das Uni-
dades de Recuperação Social existentes no Estado, respeitando-se 
a legislação nacional e internacional pertinente;

V - manter programas, atividades, projetos e ações que assegu-
rem os direitos dos presos, especialmente aqueles relacionados à 
reintegração social, ao trabalho, à saúde e à educação;

VI - manter integração com os órgãos componentes do sistema 
de segurança pública e do sistema de execução penal;

VII - estabelecer convênios, contratos e parcerias com organis-
mos nacionais e internacionais, públicos e privados;

VIII - definir a política de recursos humanos segundo as neces-
sidades do sistema penitenciário; e

IX - desempenhar demais atividades correlatas.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 5º A Estrutura Orgânica Básica compreende:
I - Órgãos de Direção Superior:
a) Presidência;
b) Diretoria de Planejamento;
II - Órgãos de Gestão Operacional:
a) Escola de Administração Penitenciária;
b) Corregedoria Administrativa;

c) Gerência Financeira;
d) Gerência de Controle e Execução Penal;
e) Gerência de Educação, Trabalho e Negócios;
f) Gerência de Reintegração Social e Saúde;
g) Gerência de Infra-Estrutura, Manutenção e Logística;
h) Gerência de Inteligência e Segurança; e
i) Gerência de Gestão de Pessoas.
III - Órgãos de Execução Penal, constituindo-se de Unidades de 

Recuperação Social, nos termos definidos em decreto.

CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Art. 6º A Presidência do IAPEN/AC tem por atribuições:
I - responder pelo Instituto de Administração Penitenciária do 

Acre;
II - cumprir e fazer cumprir a legislação incidente sobre o Ins-

tituto;
III - assessorar o Governador do Estado nos assuntos relaciona-

dos ao sistema penitenciário;
IV - cumprir e fazer cumprir as diretrizes, as estratégias e os 

programas institucionais emanados do Governo do Estado;
V - indicar, nos casos de ausência ou impedimento temporários 

de quaisquer diretores, os servidores que devam substituí-los;
VI - fazer indicações ao Governador do Estado para o provimen-

to de cargos em comissão e prover funções de confiança no âmbito 
do IAPEN/AC;

VII - promover a elaboração do orçamento anual e plurianual 
do Instituto;

VIII - constituir comissões;
IX - homologar a abertura e encerramento de processo sindi-

cante administrativo;
X - celebrar contratos, convênios e parcerias;
XI - elaborar e propor alterações no regimento interno do Insti-

tuto, para aprovação pelo chefe do Executivo;
XII - ordenar despesas e praticar os atos de gestão orçamentá-

ria e de planejamento financeiro;
XIII - submeter as contas anuais do IAPEN/AC ao Tribunal de 

Contas do Estado - TCE;
XIV - submeter à auditoria independente as contas do IAPEN/

AC, bem como quaisquer outras informações relativas ao exercício 
de suas funções;

XV - determinar e orientar a realização de auditorias internas;
XVI - determinar a inspeção ordinária e extraordinária nos ór-

gãos do Instituto;
XVII - adotar medidas administrativas de fiscalização à aplica-

ção dos regimes penitenciários, em consonância com o Poder Ju-
diciário;

XVIII - participar de Conselhos e Colegiados de interesse do IA-
PEN/AC;

XIX - expedir instruções normativas e portarias sobre a organiza-
ção e o funcionamento geral dos órgãos que compõem o IAPEN/AC;

XX - exercer a presidência do Conselho Diretor do Fundo Peni-
tenciário;

XXI - estabelecer as relações interinstitucionais do Instituto; e
XXII - desempenhar outras atividades correlatas.
Art. 7º Compete à Diretoria de Planejamento:
I - dar conhecimento a todos os órgãos que compõem o Insti-

tuto acerca das diretrizes, das estratégias e das ações prioritárias 
emanadas do Governo do Estado;

II - responder pela elaboração do Plano de Ação Global do IA-
PEN/AC;

III - dirigir, orientar e articular a elaboração de programas, pro-
jetos e planos de ação dos órgãos que compõem o Instituto;
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IV - produzir informações que sirvam de base ao planejamento, 
ao controle e à avaliação das atividades;

V - estudar e propor soluções de criação e modificação de cará-
ter estrutural e funcional existentes no Sistema Penitenciário;

VI - realizar revisão continuada de diretrizes, estratégias e pro-
gramas institucionais;

VII - pesquisar e diagnosticar perspectivas e tendências do Sis-
tema Penitenciário, apresentando propostas de melhoria e moder-
nização;

VIII - planejar e executar projetos de pesquisa, com vistas ao es-
tudo da política criminal e de penalogia, ajustadas às necessidades 
do Sistema Penitenciário;

IX - elaborar estratégias de racionalização, otimização e ma-
ximização do uso dos recursos existentes e estabelecer formas de 
controle de seus resultados;

X - elaborar manuais de procedimentos dando conhecimento 
e orientando a forma de aplicação da legislação incidente sobre o 
IAPEN/AC;

XI - sistematizar as práticas institucionais desenvolvidas no 
exercício cotidiano dos agentes públicos, promovendo a produção 
de conhecimentos de natureza técnico-profissional e teórico-práti-
ca, em todos os níveis da ação penitenciária;

XII - acompanhar e apoiar tecnicamente as Gerências e Unida-
des de Recuperação Social;

XIII - elaborar relatórios mensais, semestrais e anuais de análi-
se qualitativa e quantitativa sobre o Instituto de Administração Pe-
nitenciária do Acre;

XIV - avaliar a eficiência e a eficácia das Unidades de Recupera-
ção Social no cumprimento de sua função ressocializadora; e

XV - desempenhar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO V
DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO OPERACIONAL

Art. 8º Compete à Escola de Administração Penitenciária:
I - responder pela formação introdutória, básica e continuada 

dos servidores lotados no IAPEN/AC;
II - propor normas e estabelecer rotinas unificadas no âmbito 

do sistema de recursos humanos;
III - orientar e divulgar informações relacionadas à legislação de 

recursos humanos;
IV - acompanhar, selecionar, capacitar e formar recursos huma-

nos, preparando-os para ocupar cargos em nível de chefia, direção 
e assessoramento;

V - responder, direta ou indiretamente, pelas atividades docen-
tes, através de cursos, seminários e conferências, bem como de es-
tudos e pesquisas no âmbito da ação penitenciária;

VI - processar articulações entre o IAPEN/AC e a Secretaria de 
Estado de Educação para qualificar os docentes que desempenha-
rão suas funções no sistema prisional, segundo os marcos da políti-
ca penitenciária nacional;

VII - promover atividades de extensão voltadas para atividades 
criminológicas e jurídicopenais;

VIII - desenvolver atividades de reflexão, crítica e avaliação per-
manente do sistema penitenciário, de modo a conduzir a sua even-
tual transformação e a nele introduzir as necessárias inovações;

IX - aplicar e promover, na formação de uma cultura penitenciá-
ria, a metodologia de trabalho em equipe interdisciplinar, visando à 
sua aplicação na execução dos programas penitenciários;

X - estimular a aquisição de experiência profissional e a intro-
dução de práticas inovadoras de gestão penitenciária, através de 
estágios supervisionados e do intercâmbio de técnicos e docentes;

XI - envolver as instituições de ensino superior e os centros de 
pesquisa no processo de formação dos profissionais do sistema e na 
organização e disponibilização de acervos bibliográficos;

XII - planejar e realizar eventos de sensibilização, de mobiliza-
ção, de articulação, de produção e divulgação de conhecimentos 
visando garantir a efetividade dos ditames da Lei de Execuções Pe-
nais;

XIII - publicar estudos e pesquisas e divulgar trabalhos de realce 
no campo penitenciário e criminológico;

XIV - oferecer conteúdos disciplinares a serem ministrados nos 
cursos de formação introdutória básica e continuada; e

XV - desempenhar outras atividades correlatas.
Art. 9º Compete à Corregedoria Administrativa:
I - inspecionar periódica ou permanentemente o funcionamen-

to dos órgãos do IAPEN/AC;
II - visitar as Unidades de Recuperação Social em correição ge-

ral ordinária, sem prejuízo das correições extraordinárias, ou por 
solicitação da Presidência;

III - verificar a regularidade dos serviços, a observância dos pra-
zos judiciais e o cumprimento das normas;

IV - verificar os casos de ausência, desídia, abuso de poder, 
abuso de confiança e incapacidade gestora no âmbito administra-
tivo que importem em atentado à legislação vigente que rege a po-
lítica penitenciária;

V - submeter à apreciação da Presidência fatos que se mostrem 
relevantes à segurança e ao funcionamento regular da autarquia;

VI - conhecer das representações e reclamações relativas aos 
serviços penitenciários, promovendo as diligências que se fizerem 
necessárias;

VII – homologar, junto à Presidência, a abertura e encerramen-
to de processos administrativos sindicantes;

VIII - estabelecer e desenvolver fluxos e procedimentos de apu-
ração de denúncias de atividades criminosas por parte de servido-
res penitenciários;

IX - estabelecer e desenvolver fluxos e procedimentos de apu-
ração de denúncias de práticas de tortura e maus tratos, ameaças 
contra a vida, contra a integridade física, moral e psicológica do pre-
so;

X - dar ciência aos órgãos dos resultados da inspeção, fazendo 
constar detalhadamente em ata toda a atividade correcional desen-
volvida, bem assim as recomendações feitas e medidas reguladoras 
adotadas; e

XI - desempenhar outras atividades correlatas.
Art. 10. São competências comuns às gerências a que alude o 

art. 5º, inciso II, alíneas “c” a “i”, observadas as respectivas áreas 
de atuação:

I - auxiliar a Presidência e enviar-lhe relatórios de atividades 
quando solicitado;

II - estabelecer princípios, diretrizes e procedimentos median-
te planejamento, coordenação e sistematização das ações a serem 
executadas pelas Unidades de Recuperação Social;

III - prestar orientação às Unidades de Recuperação Social, 
identificando necessidades e apresentando soluções;

IV - promover estudos, elaborar relatórios e emitir pareceres 
técnicos;

V - elaborar projetos para diagnosticar necessidades, perspec-
tivas e tendências que visem à evolução do Sistema Penitenciário;

VI - manter articulações entre si; e
VII - desenvolver atividades correlatas.
Art. 11. Compete à Gerência de Controle e Execução Penal:
I - instituir e efetuar a manutenção dos Sistemas de Informa-

ção, Cadastro e Inclusão e de Movimentação Carcerária;
II - organizar, receber e fornecer as informações necessárias à 

assistência jurídica às pessoas privadas de liberdade;
III - compor e coordenar a Comissão Técnica de Classificação 

Criminológica;
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IV - instituir fluxos e procedimentos de recepção e integração 
das pessoas privadas de liberdade nas Unidades de Recuperação 
Social;

V - analisar e emitir parecer sobre as solicitações de progressão 
de regime;

VI - acompanhar o andamento dos processos judiciais referen-
tes à detenção, à sentença, à progressão, à remição, à soltura e à 
transferência;

VII - receber e encaminhar às Unidades de Recuperação Social 
as ordens judiciais;

VIII - encaminhar as determinações expedidas pelos juízos 
competentes, para apresentação judicial;

IX - analisar, efetuar e emitir as ordens para remoção e transfe-
rência das pessoas privadas de liberdade;

X - analisar e processar as solicitações de internação das pes-
soas privadas de liberdade nos casos de Regime Disciplinar Diferen-
ciado;

XI - estabelecer e desenvolver fluxos e procedimentos internos 
que permitam às pessoas privadas de liberdade a realização de pe-
didos referentes a questões administrativas que afetem suas condi-
ções de saúde, habitabilidade e salubridade;

XII - determinar a realização dos procedimentos destinados à 
aplicação de sanções disciplinares às pessoas submetidas à priva-
ção de liberdade, à restrição de direitos e à medida de segurança;

XIII - analisar os documentos oficiais oriundos da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública - SESP, do Poder Judiciário, do Ministé-
rio Público, da Polícia Federal e demais órgãos oficiais e encaminhá-
-los aos órgãos responsáveis pelo seu processamento;

XIV - elaborar relatórios, mapas e estatísticas da população car-
cerária;

XV - atuar judicialmente e, sob determinação da Presidência, 
extrajudicialmente, na defesa dos interesses do IAPEN/AC; e

XVI - providenciar estudos, pareceres e minutas, inclusive exer-
cendo o controle da legalidade de atos administrativos sobre assun-
tos relativos à sua área de atuação, obedecidas as orientações da 
Procuradoria Geral do Estado - PGE.

Art. 12. Compete à Gerência de Educação, Trabalho e Negócios:
I - implantar e administrar as atividades de geração de renda, 

formação profissional e escolarização das pessoas privadas de liber-
dade;

II - estabelecer critérios de seleção e os perfis dos internos ap-
tos às diferentes atividades, observando as disposições legais per-
tinentes;

III - promover a educação para o trabalho, visando o desen-
volvimento de suas capacidades profissionais, intelectuais, físicas, 
culturais e sociais;

IV - garantir a certificação institucional para as atividades esco-
lares, as profissionalizantes e as de desenvolvimento de habilidades 
específicas;

V - desenvolver atividades de produção e serviços, no âmbito 
das Unidades de Recuperação Social;

VI - coordenar a promoção dos produtos e serviços oriundos 
das Unidades de Recuperação Social junto ao mercado e à comu-
nidade;

VII - estabelecer parcerias com organizações públicas e priva-
das necessárias à consecução das atividades pertinentes a educa-
ção, trabalho e negócios que possam gerar recursos ao Fundo Pe-
nitenciário;

VIII - articular-se com a SEE na implementação e desenvolvi-
mento da educação de jovens e adultos;

IX - elaborar projetos pedagógicos próprios para educação nas 
prisões, contemplando suas diferentes dimensões e considerando a 
realidade do sistema prisional para a proposição das metodologias;

X - estimular e apoiar a produção de material didático específi-
co para a educação no Sistema Penitenciário;

XI - disponibilizar, junto às Unidades de Recuperação Social, es-
paços físicos adequados às práticas educativas;

XII - promover a articulação e integração funcional das rotinas 
de atividades educativas da unidade com os procedimentos de se-
gurança e da execução penal;

XIII - instituir estratégias para garantia da continuidade de estu-
dos para os egressos, articulando-as com entidades que atuam no 
apoio aos mesmos;

XIV - promover a participação dos familiares dos reeducandos e 
da comunidade em geral nas atividades educacionais, contribuindo 
no processo de ressocialização e de reintegração social; e

XV - estabelecer articulação entre o sistema de educação e de 
trabalho com o Poder Judiciário, no sentido de processar a remição 
de acordo com a Lei de Execuções Penais .

Art. 13. Compete à Gerência de Reintegração Social e Saúde:
I - planejar, implementar e avaliar programas, projetos e ativi-

dades de reinserção social, fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários e acesso às condições básicas de cidadania;

II - estabelecer os critérios para identificação do perfil das pes-
soas privadas de liberdade;

III - desenvolver, implantar e coordenar a aplicação de políticas 
de atenção ao egresso e seus familiares;

IV - promover formas de acesso das famílias das pessoas priva-
das de liberdade no processo de ressocialização e de reintegração 
social e nos programas governamentais e de qualificação profissio-
nal;

V - organizar e efetivar o cadastro de instituições sociais ne-
cessárias ao atendimento dos reeducandos e dos egressos e suas 
famílias;

VI - desenvolver ações de prevenção da reincidência da prática 
de delitos, bem como da delinqüência juvenil dos filhos e irmãos 
das pessoas privadas de liberdade;

VII - articular ações de intercâmbio com instituições públicas 
e privadas, visando à reinserção social dos egressos e das pessoas 
privadas de liberdade;

VIII - estabelecer formas de obtenção de documentação pes-
soal necessária ao ingresso no mercado de trabalho e ao exercício 
da cidadania das pessoas privadas de liberdade;

IX - instituir formas, fluxos e procedimentos de inserção e 
acompanhamento das pessoas privadas de liberdade que forem in-
seridas em atividades remuneradas;

XII - definir, planejar e implementar ações de atenção à saúde 
das pessoas privadas de liberdade;

XIII - estabelecer padrões de qualidade e instituir fluxos, proce-
dimentos e avaliação dos serviços de saúde e de assistência social 
desenvolvidos nas Unidades de Recuperação Social;

XIV - promover e articular as ações para a implantação e manu-
tenção de hospital de custódia e tratamento psiquiátrico;

XV - compor as equipes interdisciplinares de realização de perí-
cias e exames criminológicos;

XVI - promover articulações com os órgãos de saúde visando à 
atenção integral à saúde da pessoa privada de liberdade;

XVII - estabelecer formas de abastecimento de medicamentos 
às Unidades de Recuperação Social, fixando níveis de estoque mí-
nimo e máximo dos produtos da área de saúde e controle de sua 
distribuição;

XVIII - instituir procedimentos de assistência à gestante, partu-
riente e aos menores de até seis meses, filhos das internas desam-
paradas;

XIX - instituir procedimentos para registros de nascimento e en-
trega do bebê aos familiares da presa;

XX - instituir formas, fluxos e procedimentos de exame, interna-
ção, acompanhamento e desinternação hospitalar; e
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